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    A Deus, meu Pai, quem me dá oportunidades




    e condições para realizar os meus planos.


  




  

     Agradecimentos




    À minha família: esposa e filho.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “O conhecimento é o resultado de uma relação que se estabelece entre um sujeito que conhece que podemos chamar de sujeito cognoscente, e um objeto a ser conhecido, o objeto cognoscível. O conhecimento é a ponta que os liga” (MEZZAROBA, 2009, pág.7).




    A construção da vida em sociedade é marcada por processos históricos de transformações que sem a criação de um sistema de normas, princípios e regras, entre outros, a relação entre os cidadãos seria caótica. Dito isto, pode-se afirmar que a criação do ordenamento jurídico com um conjunto de normas jurídicas interdependentes, reunidas segundo um princípio unificador é um dos responsáveis pelo disciplinamento da convivência social, possível, diante de tão grande adversidade.




    Dentre os vários disciplinamentos que marcam a convivência em sociedade nas diversas questões sociais, encontram-se, na contemporaneidade, normas que buscam disciplinar a garantia dos direitos fundamentais da mulher. Entre elas cita-se a Lei nº13.104, de 9 de março de 2015, que se apresenta como uma nova modalidade/qualificadora para os crimes cometidos contra a mulher, denominado como “feminicídio”.




    Essa nova qualificadora foi criada com o intuito de coibir, principalmente, a prática delituosa contra mulheres vulneráveis diante de seus maridos, companheiros, familiares ou pessoas de suas relações que se tratem a de forma agressiva. Antes dessa lei, matar uma mulher pelo fato de ela ser mulher (por questões do gênero ou do sexo feminino), caracterizava homicídio qualificado por motivo fútil ou torpe, a depender do caso concreto.




    A partir da Lei nº 13.104, de 09/03/2015, aplica-se a qualificadora do feminicídio nos delitos praticados contra a mulher por razão da condição específica do sexo feminino, envolvendo a prática da violência doméstica, familiar, afetiva e o menosprezo ou discriminação da vítima pelo simples fato de ser uma mulher. Dessa forma, o feminicídio passa a ser uma qualificadora do homicídio a ser aplicada nos crimes cometidos por razão da condição de sexo ou gênero feminino.




    Com o surgimento dessa qualificadora, surgem também as divergências doutrinárias, quanto a sua natureza ser subjetiva ou objetiva. Para alguns doutrinadores e tribunais, há entendimento que se trata de uma qualificadora subjetiva, pois está ligada à motivação do agente e, para outros, se cuida de circunstancia objetiva. Por outro lado, já existia no ordenamento jurídico uma qualificadora para o crime de homicídio como mesmo fundamento que é: “motivo torpe”.




    E é justamente essa abordagem, quanto à aplicabilidade dessas duas qualificadoras nos crimes de homicídio contra a mulher que esta pesquisa buscou desvendar. Para tanto, delimitou-se o tema a fim de investigar a constitucionalidade na aplicação cumulativamente das duas qualificadoras do homicídio (feminicídio e motivo torpe).




    Diante dessas divergências na doutrina e na jurisprudência, que reside o problema que esta pesquisa se propôs a investigar, qual seja: diante da inovação na legislação com a qualificadora feminicídio, é constitucional ou não a aplicação cumulativamente das duas qualificadoras do homicídio? Será que poderá incorrer no instituto da proibição da dupla imputação/condenação pelo mesmo fato, em verbete,no latim, bis in idem, daí, ferindo o Princípio Constitucional da Individualização da Pena e atingindo de forma prejudicial a dosimetria da pena?




    As inquietações, os entendimentos, as reflexões sobre a temática e os questionamentos levantados, nos levou ao interesse em apresentar uma análise sobre a natureza da qualificadora feminicídio e a sua aplicabilidade nos julgados, objetivando investigar a constitucionalidade na aplicação cumulativamente das duas qualificadoras do homicídio (feminicídio e motivo torpe).




    Nessa perspectiva, buscou-se identificar a constitucionalidade da Lei do feminicídio através de alguns pontos estratégicos pertinentes tais como: revisão da doutrina e a natureza jurídica do feminicídio e avaliar a razoabilidade, proporcionalidade da aplicação cumulativa da qualificadora feminicídio com motivo torpe e a ocorrência do princípio do bis in idem.




    Para o alcance dos pontos estratégicos citados, necessário se faz ressaltar o contexto atípico daquele momento e que nos levou a ter como espaço de investigação a Internet.




    Sabe-se que A Grande Rede Computadores, como universo de investigação, ainda não é exclusiva. Todavia, considerando o momento ímpar de pandemia mundial causada pelo virus SARS-Cov, também chamado de COVID-19, quando medidas de distanciamento social foram adotadas, entre os anos de 2020 a 2021, com fechamento de várias instituições, empresas, entre outros em que este estudo estava sendo construído.




    A Internet foi um suporte metodológico fundamental e um mecanismo de alcance do objetivo que permitiu o acesso ao principal material para desvelar este estudo, qual seja: os julgados de alguns tribunais do nosso país e que serão aqui citados




    Considerando o tipo de material eleito a pesquisa documental atendeu com muita precisão este estudo, visto que é importante identificar o autor, avaliar a credibilidade do texto, a autenticidade do documento, atentar-se aos conceitos-chave presentes e avaliar a sua importância.




    Cabe aqui ressaltar que a pesquisa documental não é estanque em si mesmo, a reconstrução do escrito e o pensar reflexivo permite ir para além, sobretudo, interpretar o sentido do escrito e aqui em especial sentença julgadas que decidiram os rumos de uma vida.




    Além da já eleita sentenças julgadas, outros documentos importantes ao estudo foram incluídos para maior compreensão da investigação, como às pronúncias e sentenças com trânsito em julgado do tribunal do júri, em sede de primeiro grau e as razões recursais do recurso em sentido estrito e apelação, bem como acórdãos em Sede de segundo grau, e ainda, os acórdãos dos tribunais superiores, que se constituíram como peças relevantes no desvelamento do objeto de estudo.




    Com fundamento no escopo e objetivo exposto, foram realizadas pesquisas bibliográficas consubstanciadas por estudos extraídos de artigos de periódicos, livros de doutrina e outros materiais provenientes de bases de dados indexados e de sites institucionais de cursos de Direito, bem como, pesquisa documental nos sites do judiciário de alguns estados do país para coleta da principal fonte de dados já mencionada, as sentenças julgadas. Segundo Lakatos e Marconi (1990 p. 82), não existência sem a aplicação de métodos científicos, para tanto a pesquisa utiliza-se de um conjunto de atividades sistemáticas e racionais chamada de métodos que com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros traçando o caminho a ser seguido.




    O Método Hipotético de Investigação da presente pesquisa foi indutivo uma vez que, parte da premissa maior que é feminicídio e que permitiu chegar a uma premissa menor que é a análise da dificuldade doutrinária com relação a qualificadora no que se refere a sua natureza ser objetiva, subjetiva ou híbrida.




    Quanto à caracterização da pesquisa: apresenta uma abordagem qualitativa, onde não se envolveu com medições ou números, apenas características de monitoramento, observando os respondentes remotos e por estarem em um ambiente confortável, permitiram observar as características naturais e eficazes.




    No que tange à técnica de coleta de dados foi realizada análise do conteúdo dos julgados, pois, esta investigação, para atingir seus objetivos específicos e responder a problemática que aduz os aspectos sobre as qualificadoras do feminicídio, buscou coletar o estudo necessário no contexto da doutrina penal.




    Considerando que a pesquisa exploratória oferece informações e orientações para formulação de novas hipóteses, está nos anima a ousar construir novas propostas para as tratativas no campo jurídico, qual seja a necessidade de revisão da lei do feminicídio, considerando que o agravamento das penas, por si só, não garante uma maior proteção à mulher.




    Pela pesquisa descritiva, foi possível absorver as características das qualificadoras aqui estudadas, levando em conta os aspectos da formulação das perguntas que nortearam a pesquisa, além de estabelecer também uma relação entre as variáveis propostas no objeto de estudo, realizar registros, análises, e a interpretação do proposto, sem interferência nos fatos conhecidos.




    Sobretudo, pretendeu-se verificar qual das naturezas das qualificadoras mais presentes nos julgados, bem como as mesmas são justificadas e se estruturaram no interior dos julgados nos casos de feminicídio.




    Desta forma, os julgados obtidos com a pesquisa foram entrecruzados com a doutrina jurídica permitindo proceder com análise das situações que levam o julgador a decidir por uma qualificadora, bem como a natureza da mesma e a posterior interpretação do que foi possível captar para expor as considerações presentes neste estudo.




    Para iniciar a fase de pesquisa exploratória das sentenças de 1ª e 2º graus, foi analisado primeface o estado de Mato Grosso, especificamente a capital Cuiabá e a cidade vizinha, Várzea Grande. A pesquisa ocorreu entre os anos de 2016 a 2021 (após necessidade de adequar a pesquisa em 3 anos anteriores ao proposto), via rede de Internet e telefone.




    Logo no início das pesquisas, foi feito contato com as varas criminais das comarcas dessas cidades, nos quais foi perguntado a respeito das pautas de julgamento das audiências do Tribunal do Júri, com a finalidade de se obter os números dos processos.




    Aprende-se a fazer pesquisa pesquisando e essa modalidade de construção de conhecimento é dinâmica do início ao fim, ainda que se projete o fazer científico, muitas vezes no meio da caminhada é necessário replanejar e, assim foi, ao nos deparar comum imprevisto pouco controlado pela ação humana no seu início, pois de 2020 até meados de 2021, os julgamentos estavam suspensos devido ao necessário isolamento social para conter a transmissão da Covid-19 no país, razão pela qual não foi possível obter um número satisfatório de sentenças.




    A adição dos tribunais de outros estados aqui envolvidos se deu por conta da pouca existência no recorte temporal dos anos de 2019 a 2021, daqueles julgados nos municípios onde inicialmente seriam os tomados como universo deste estudo, quais sejam: Cuiabá e Várzea Grande, localizados no estado de Mato Grosso. Assim, fez-se a inclusão de tribunais de justiça dos estados de: Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Santa Catarina, Paraná, Pará e Minas Gerais os quais viabilizaram a referida pesquisa.




    Após contato telefônico feito e em posse das pautas de audiência com os respectivos números foi dado início efetivamente nas pesquisas por Internet, filtrando os casos possíveis de feminicídio, ao ligar o nome do réu com o da vítima. Dessa forma, tornou-se necessário utilizar-se do acesso de advogado (certificado digital) através dos sistemas PJE (processo judicial eletrônico) e PEA (portal eletrônico do advogado) para acessar o arquivo do processo na íntegra e, desse modo, ler a sentença completa, bem como, baixar os julgados.




    Com o propósito de obter um maior número de sentenças/julgados, foram realizadas pesquisas na plataforma Google, sobre matérias criminais (feminicídio), sobre julgamentos de grande repercussão no estado, desse modo, com as matérias em mãos, se buscou encontrar as sentenças vinculando o nome das vítimas ou dos réus aos termos de pesquisa do sistema Processos Judiciais Eletrônico/MT.




    A dinâmica de pesquisa para cada um dos estados e no Distrito Federal variou dadas algumas peculiaridades de cada um destes estados pesquisados. Desta feita, apresenta-se adiante como se procedeu a pesquisa documental de caráter exploratório em cada um deles.




    No estado do Pará, a dinâmica de pesquisa utilizada foi de suma importância para perceber as diferenças na forma de procedimentos para consulta dos processos.




    Primeiramente, ocorreu a pesquisa no site da Google, de matérias interligadas ao assunto, de processos julgados que tratavam sobre o feminicídio e, por fim, os processos julgados no tribunal do júri da região.




    No processo de pesquisa, a página do Tribunal de Justiça do Pará foi uma ferramenta essencial para avançar nas pesquisas, pois no site possuía opção de encontrar jurisprudências sobre os temas pesquisados pelo usuário, assim, apresentando numeração de processo, dados quanto a ementa de julgamentos e datas de julgamentos.




    No sistema de processo eletrônico (PJE/MT, tanto 1º e 2º grau) também foi necessário realizar o cadastro de advogado no site para conseguir efetuar um acesso eficaz e,consequentemente, realizara abertura dos processos na íntegra, dado que, muitas vezes, não se conseguia encontrar os autos processuais na pesquisa pública.




    Ademais, quando se conseguia encontrar o processo através da consulta pública, não era possível ter acesso na íntegra, tão somente os movimentos processuais (por conta dos sigilos processuais por conta da matéria processual), desse modo, tornaram-se fundamental o acesso como advogado, para com o número do processo ou nome completo da parte, ter acesso aos autos, bem como, a sentença na íntegra. Com o acesso, ocorreram as pesquisas dos processos com tramitação e julgamento nas cidades paraenses, realizando a análise dos julgados e manifestações das partes.




    A pesquisa no Distrito Federal iniciou-se com procura de matérias jornalísticas correspondentes ao tema feminicídio ou morte de mulheres no Distrito Federal, eram subtraídos das matérias encontradas os números dos processos e/ou nomes dos réus, assim, tornando possível efetuar a pesquisa no site do PJE. A busca se expandiu para o site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, através das jurisprudências proferidas por aquele tribunal.




    Com os dados encontrados foi necessário realizar o cadastro no Processo Judicial Eletrônico do Distrito Federal, pois pela consulta pública não era possível ter acesso aos autos. Com o cadastro feito foi possível realizar a pesquisa dos processos, porém novamente alguns não eram encontrados.




    Com a pesquisa realizada, eram analisados os andamentos nos autos processuais, verificando se possuíam sentença com trânsito em julgado, dessa forma, buscando conseguir as sentenças e acórdãos dos processos.




    No estado do Paraná a pesquisa ocorreu da mesma forma que nos demais estados, através de consulta ao site do Tribunal de Justiça do Estado, pela jurisprudência e matérias pesquisadas na plataforma de pesquisa do Google.




    O sistema utilizado no estado do Paraná é o PROJUDI (Processo Judicial Digital), o qual também necessitou do certificado digital de advogado para procurar os autos do processo.




    A consulta de processos no estado de São Paulo iniciou-se com a pesquisa no site do Tribunal de Justiça, na consulta de jurisprudência sobre temas no geral, o qual possibilitou encontrar processos sobre o feminicídio, com a numeração correspondente. Como referência de pesquisa, foi utilizado o site da plataforma de julgados da revista eletrônica JUSBRASIL (acesso pago) para pesquisar jurisprudências sobre o tema, assim, conseguindo a numeração de processos para a pesquisa no sistema de processo do estado.




    Ademais, ocorreram também pesquisas na plataforma do Google sobre matérias jornalísticas e julgamentos no Tribunal do Júri do Estado, a fim de conseguir processos ou nomes das partes para pesquisa no PJE.




    Com as pesquisas feitas em mão, então, foi necessário realizar o cadastro no E-SAJ (eletrônico sistema de automação da justiça), sistema de processo eletrônico, como advogado, para pesquisar os processos. Nem todos os números de processo acarretaram no encontro dos autos, muitas vezes não se obteve o resultado desejado, assim, as sentenças encontradas foram de diversas cidades diferentes.




    Além das pesquisas realizadas da mesma forma que as demais, no estado do Rio Grande do Sul, fez-se opção em pesquisar as pautas do Tribunal do Júri no sistema de processo eletrônico – E-proc.




    Nas pautas dos processos os que correspondiam ao tema ou que se tratava de assunto parecido com a matéria eram, então estudadas as pronuncias, sentenças e acórdãos.




    Devido a pandemia da Covid-19, houve um período de aproximadamente 1 (um) ano sem ocorrer nenhuma audiência do Tribunal do Júri, devido ao distanciamento social e o fechamento do fóruns e tribunais de justiça, para fins de controlar a disseminação do corona vírus. Assim, entre os anos de 2020 e 2021, estavam suspensos os julgamentos dos Tribunais do Júri, na grande maioria das comarcas.




    Os processos encontrados nas pesquisas foram pesquisados no E-proc, para acessar os julgados. Novamente, nem sempre os processos foram encontrados,ou a disponibilidade dos documentos dos autos, dessa forma, os que foram encontrados foram separados para serem analisados.




    A mesma forma de pesquisa usado no estado do Rio Grande do Sul foi utilizada em Santa Catarina, uma vez que se tratava do mesmo sistema de processo eletrônico judicial, o E-proc.




    Quanto às pesquisas de jurisprudências do estado de Santa Catarina, foram realizadas através do acesso de cadastro no site JUSBRASIL, foram feitas pesquisas com o tema feminicídio e motivo torpe, e encontradas as jurisprudências pretendidas.




    A pesquisa no estado de Minas Gerais se deu pela consulta de tema no ambiente de pesquisa e de processo. Assim, ao encontrar os autos do processo no site de pesquisa, era possível ter acesso aos trâmites dos mesmos, assim, realizando o download dos julgados.




    Por sua vez, as pesquisas doutrinárias2 iniciaram-se de forma presencial em bibliotecas físicas, também pesquisas digitais em bibliotecas e sites virtuais. O método de procura consistiu na pesquisa de livros com o tema de Direito Penal Parte Especial, nos quais tratavam especificamente do feminicídio.




    Através dessas pesquisas buscou-se diferenciar as correntes doutrinarias que defendiam o tema como qualificadora objetiva, subjetiva e híbrida e daí então tentar compreender a existência ou não do princípio do no bis in idem na aplicação conjunta dessas duas qualificadoras.




    Na pesquisa, como qualificadora objetiva, encontrou-se ate as de doutrinadores como Guilherme de Souza Nucci (2004) e outros; como qualificadora subjetiva, tese de doutrinadores como Victor Eduardo Rios Gonçalves (2017), Cezar Roberto Bitencourt, (2009-2012), Paulo César Busato, Júlio Fabbrini Mirabette (2021); Rogério Grego (2008-2016-2017), Luiz Regis Prado (2008), Fernando Capez (2021)e Cleber Masson (2016).




    Já na corrente da qualificadora de forma híbrida, temos doutrinadores André Estefam, Artur de Brito Gueiros Souza (2020), entre outros que fazem essa abordagem.




    As pesquisas também consistiram em leituras de bibliografias apresentadas no projeto de pesquisa, outras feitas in loco nas biblioteca públicas e particulares nos municípios de Cuiabá e Várzea Grande-MT e as pesquisas digitais ocorreram por meios de estudos de E-Books, no site de pesquisa Google, na biblioteca virtual da Editora Saraiva, através de acesso pago e, principalmente, no sistema de biblioteca on-line em uma biblioteca particular do Estado de Mato Grosso e nos periódicos e revistas acadêmicas e de classes profissionais.




    Assim, a seleção dos materiais para o estudo foi realizada em quatro etapas. Primeiramente, pesquisou-se sentenças aleatoriamente de vários tribunais de justiçados estados do brasileiros, que perfizeram um total de 50 sentenças, julgadas entre os anos de 2016 a 2021. Na segunda etapa, dentre essas sentenças pesquisadas, selecionou-se 30 sentenças. Na terceira fase de seleção e coleta, se deu em relação as que escolhemos das sentenças que tratavam de casos que envolveram decisões de caráter objetivo, subjetivo ou ambas as qualificadoras.




    Por último, as sentenças distribuídas entre os Estados de São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Para, Mato Grosso e o Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Pará, Mato Grosso e o Distrito Federal, assim como dos julgados do Superior Tribunal de Justiça; que nos permitiram o estudo proposto do tema.




    Devido ao método não invasivo de investigação, o uso da observação quantitativa e aspectos da observação qualitativa, da variável (qualificadora do feminicídio), foram possíveis a construção das considerações finais para validar a prática jurídica apresentada nas sentenças/julgados.




    O estudo preliminar de sustentação do assunto aqui tratado, contou como primeiro passo o método de estudo bibliográfico da literatura pertinente ao tema, para compor o referencial teórico que permitisse a compreensão do objeto de estudo, qual seja: a constitucionalidade da aplicabilidade conjunta das qualificadoras feminicídio e motivo torpe, nos casos de violência doméstica; que possibilitou a formação do referencial teórico que deu suporte à análise documental desenvolvida.




    Posteriormente, nesta perspectiva, se entende que o conhecimento científico que é aquele que trata das ocorrências ou fatos, constituindo-se num conhecimento contingente, pois suas proposições ou hipóteses têm sua veracidade ou falsidade conhecida por meio da experimentação da coleta e análise de dados.




    Pela pesquisa documental se valeu de materiais que ainda não receberam nenhuma análise aprofundada e através do mesmo, fez-se a seleção afim de, tratar e interpretar a informação bruta, extraindo dela sentido e valor e assim, contribuir com a comunidade científica, almejando que outros possam voltar a desempenhar futuramente o mesmo papel.




    Para buscar a compreensão dos documentos eleitos, quais sejam: as sentenças julgadas, optou-se por analisar o conteúdo disposto nas sentenças, acórdãos, decisões judiciais de uma forma geral consideradas como julgados, manifestações do Ministério Público, bem como manifestações das defesas dos réus e também a literatura, visto que este oscila entre os dois polos que envolvem a investigação científica: o rigor da objetividade e a fecundidade da subjetividade, resultando na elaboração de indicadores quantitativos e/ou qualitativos que devem levar o pesquisador a uma segunda leitura da comunicação, baseada na dedução, na inferência.




    Essa nova compreensão do material textual, que vem substituir a leitura dita “normal” por parte do leigo, visa a revelar o que está escondido, latente, ou subentendido na mensagem.




    A análise dos conteúdos descritos das decisões judiciais consistiu em um instrumental metodológico para identificação dos motivos que fundamentaram e deram suporte na decisão dos julgados.




    Após a abordagem da trajetória da pesquisa apresentamos o formato escolhido para expor os caminhos que levaram à compreensão das conjecturas que foram trazidas na dissertação, dividindo-a em três capítulos.




    Deste modo, os capítulos se seguem e, a luz de instrumentos como jurisprudência, acórdão, decisões dos tribunais de justiçados estados, e dos nossos tribunais superiores, que deram oportunidade ao referido estudo, buscam-se tecer algumas considerações finais ao tema, problematizando as questões que permeiam as indagações e conjecturas aqui expostas.




    O estudo aqui realizado nos remete a um olhar a ciência do Direito de tal maneira a nos permitir a aferir que esta não é, nem poderia ser, tão exata como são as ciências da natureza. Até porque o objeto de estudo das ciências sociais é o comportamento humano e este não obedece a padronizações ou objetivações que se pode observar nas ciências naturais.




    Conforme Ximeses, 2011, o momento é o de permitir mudança na estrutura da pesquisa na ciência do Direito, que vem se adaptando à realidade pesquisada, sem reproduzir, mas produzindo conhecimento. Vem se observando que o pesquisador do Direito compreende seu papel dentro da estrutura do fenômeno social, histórico e econômico no qual está inserido.




    Vale ressaltar que, pessoalmente, pudemos sentir o que Geertz (1989:34 e 40) já afirmava “(....) não temos acesso direto a não ser marginalmente, ou muito especialmente, mas apenas àquela pequena parte deles (fato) que os nossos informantes nos podem levar a compreender. E, sabiamente acrescenta que o nosso limitado papel é ( ) colocar à disposição as respostas que outros deram (...) e assim incluí-las no registro de consultas sobre o que o homem falou”.




    Esta pesquisa, não tem caráter terminal ou conclusiva, todavia revela preciosos e múltiplos espaços de investigações a serem ainda explorados, principalmente no que se refere à novas perspectivas no olhar para as ciências sociais e em especial, a Ciência do Direito. Vislumbrando lei que se preocupem não só com a punição, mas também com a recuperação do ser humano.
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